
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.905 - SP (2016/0264252-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : JULIANO CABRAL DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer 
em liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver 
fundamentos diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão 
preventiva, o que não ocorreu no caso dos autos. 
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
3. No caso dos autos, o recorrente foi preso em flagrante quando  desembargava 
de voo proveniente de Madri/Espanha, trazendo consigo 10.954 gramas de 
metilenodioximetanfetamina, mais conhecida como ecstasy, o que justifica seu 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.
4. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando esta 
se encontra justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social 
do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 28/4/2015, DJe de 25.5.2015).
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por JULIANO 
CABRAL DE SOUSA, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, c/c o art. 40, I, ambos da Lei 
n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) "o crime em questão não foi cometido sob 
violência ou grave ameaça à pessoa, razão pela qual não houve ameaça à garantia da ordem 
pública" (e-STJ fl. 85); b) "não teve qualquer poder de escolha da quantidade e qualidade do 
entorpecente ou mesmo da forma de transporte do mesmo, impossível afirmar que estaria 
envolvido com organização criminosa ou mesmo que a situação em que se deu o crime leva a 
crer que teria propensão à prática de atividades criminosas" (e-STJ fl. 85); c) "a ausência de 
comprovantes de ocupação lícita e residência fixa são absolutamente dispensáveis para a 
concessão do beneficio no caso em apreço diante da pouca gravidade do crime imputado" (e-STJ 
fl. 86).

Pleiteia a revogação da sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela prejudicialidade ou pelo 
desprovimento do recurso.

Em consulta realizada junto ao sítio eletrônico do Tribunal de origem (Ação Penal 
n. 000481535.2016.4.03.6119), verifica-se que, em 18.10.2016, foi prolatada sentença 
condenando o ora recorrente à pena privativa de liberdade de 7 (sete) anos de reclusão, em 
regime fechado, não lhe sendo permitido recorrer em liberdade.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em 
liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva (RHC 56.073/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe de 
25/08/2015; HC 307.754/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe de 21/05/2015).

In casu, verifica-se que a sentença condenatória não inovou nas razões utilizadas 
para justificar a manutenção da custódia provisória, permanecendo inalterados os fundamentos da 
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decisão objeto deste recurso.
Passa-se, portanto, à análise das razões recursais.
Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 

preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos: 

"Narra a autoridade policial, que o acusado, na referida data, foi 
surpreendido na posse de 10.954 g (dez mil novecentos e cinqüenta e 
quatro gramas) de substância identificada como MDMA - 
Metilenodioximetanfetamina (laudo preliminar de constatação colacionado 
às fis. 13/15) quando desembarcava do voo UX57223 da empresa aérea Air 
Europa proveniente de Madrid, no Aeroporto Internacional de São Paulo, 
em Guarulhos/SP.
[...]
Conforme já restou consignado, há fortes indícios de autoria do crime dos 
artigos 33, caput, c.c. o artigo 40, inciso I, da Lei n. 11.343/06.
O custodiado alegou que residia no Brasil e estava empregado antes de sua 
detenção, mas foi preso quando retornava ao território nacional 
transportando enorme quantidade de entorpecentes, circunstância que 
aponta que seu sustento decorria de atividade ilícita, conclusão que se 
reforça quando examina a grande quantidade de substância apreendida em 
seu poder.
De fato, a quantidade de entorpecente apreendida em poder do autuado é 
expressiva, o que permite concluir que ele tinha a confiança dos demais 
membros da organização criminosa. Além disso, até o momento não se tem 
notícia sobre os antecedentes do autuado, de sorte que não é possível 
concluir pela sua primariedade.
O fato de estar empregado e residindo no Brasil, não veio demonstrado nos 
autos. Não há prova de residência fixa ou ocupação habitual. Além disso, o 
endereço apresentado fica noutro estado da Federação.
[...]
Todas essas circunstâncias permitem concluir que o acusado não 
demonstrou ter vínculo com o distrito da culpa e a existência de precedente 
de outra magistrada que atua perante esta vara, em sentido contrário, não 
tem o condão de vincular a presente decisão.
Vale frisar, que esta Magistrada não é insensível ao alto grau de 
encarceramento masculino e feminino no Brasil, bem como a nobre 
exposição da Defensoria Pública da União ao pleitear a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão.
Todavia, neste dado momento processual, esta Magistrada não vislumbra a 
adequação das medidas pleiteadas, ressaltando que não ha a disposição dos 
presos federais em São Paulo o sistema de monitoração eletrônica. Assim, a 
liberdade provisória do custodiado traria risco concreto à aplicação da lei 
penal. Sabe-se que a retenção do passaporte nos autos ou a proibição de 
freqüentar  algum aeroporto não consubstanciariam em medidas passíveis 
de evitar sua evasão do país, em vista da nossa enorme fronteira terrestre. 
Nestes termos, verifico que tal medida permanece adequada e necessária ao 
caso em tela, especialmente, considerando o momento processual dos 

Documento: 1589769 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/04/2017 Página  4 de 4



 
 

 

presentes autos e o crime, em tese, perpetrado.
Por essas razões, constata que nenhuma medida cautelar alternativa é 
adequada ao caso, razão pela qual mantenho a custódia do denunciado.
Também não se confirma a primariedade do investigado, à falta das 
certidões de antecedentes no Brasil e Interpol.
Pelas mesmas razões, seria insuficiente qualquer outra medida cautelar 
alternativa à prisão." (e-STJ, fl. 22-23)

Conforme consignado, o recorrente foi preso em flagrante quando  desembargava 
de voo proveniente de Madri/Espanha, trazendo consigo 10.954g (dez mil novecentos e cinquenta 
e quatro gramas) de metilenodioximetanfetamina, mais conhecida como ecstasy, o que justifica 
seu encarceramento cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento 
desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL ENTORPECENTES.  PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. MANUTENÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE CONCRETA. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação pelas instâncias superiores (HC n. 
93.498/MS, SEGUNDA TURMA, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJe 

de 18/10/2012).
II - Mantendo-se na édito condenatório os mesmos fundamentos da prisão 
preventiva, o surgimento de novo título prisional não prejudica o exame do 
decreto anterior. (Precedentes).
III - Na hipótese, o decreto prisional se encontra devidamente 
fundamentado em dados extraídos dos autos, notadamente pela apreensão 
de 3 kg de metanfetamina (conhecida como ice ou cristal), com indícios 
apontando para a prática habitual e reiterada do tráfico internacional de 
entorpecentes, o que denota periculosidade concreta do agente, e assim, a 
necessidade da segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim 
de evitar a reiteração delitiva.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 63.025/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 29/10/2015)
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"RECURSO   ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  
INTERNACIONAL  DE ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA.  
QUANTIDADE  E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA.  
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE 
ENDEREÇO FIXO E TRABALHO LÍCITO. OUTRAS   CONDIÇÕES   
PESSOAIS   FAVORÁVEIS.   IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS 
CAUTELARES  DO  ART.  319  DO  CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO DESPROVIDO.
1.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida  deve  estar  embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência  de  
um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo   Penal.    
Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela jurisprudência  dominante  
deste  Superior  Tribunal de Justiça e do Supremo  Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
2.  No  caso,  as  instâncias  ordinárias  se  basearam em elementos 
concretos  que  demonstram  a  necessidade  da custódia, sobretudo a 
gravidade  da conduta, visto que a recorrente foi presa em flagrante 
enquanto  transportava  3,55kg  de  cocaína  com  destino à Europa - 
Madrid/Lisboa - e, além disso, não comprovou possuir residência fixa nem  
ocupação  lícita  no  distrito  da  culpa  - região de tríplice fronteira.
3. As condições subjetivas favoráveis da  recorrente, tais como 
primariedade  e  bons antecedentes, por si sós, não obstam  a segregação  
cautelar,  quando  presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
4. Ademais, não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 
desproporcional à futura  pena do paciente, pois só a conclusão da 
instrução criminal será capaz de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta  
ação de Habeas Corpus (HC n. 187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO  
NUNES  MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 24/5/2011, DJe 
27/6/2011).
5. Recurso improvido."
(RHC 74.076/AM, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 21/10/2016)

Ademais, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta se encontra justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do 
réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25.5.2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0264252-0 RHC    76.905 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00048153520164036119  00101549620164030000  01382016  201603000101545  
48153520164036119

EM MESA JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANO CABRAL DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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